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	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO LEOPOLDO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNCIPAL DE VEREADORES DE SAO LEOPOLDO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do artigo 54, caput e parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 3.821 “A”, de 27 de janeiro de 1993.

Sustenta que o referido texto legal teve origem de emenda parlamentar aditiva, promovida por três vereadores, a qual não foi originada ou analisada pelo então Prefeito. Assevera que o Poder Legislativo municipal “extrapolou” a sua competência, uma vez que importa em despesa ao Poder Executivo Municipal.

Indeferida a liminar (fl. 72).

A Câmara Municipal de Vereadores de São Leopoldo se manifestou pela improcedência da demanda (fls. 82-96).
Sobrevieram petições de MARIZE TEREZINHA SHWEIGER e NICIA MARIA DE LIMA, requerendo o ingresso no feito como Amicus Curiae (fls. 101-119 e 145-163).

É o breve relatório.

Decido.

Com efeito, o art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, que trata sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, dispõe que “o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades”.
No mesmo sentido o Novo Código de Processo Civil dedicou capítulo exclusivo ao Amigo da Corte, nos seguintes termos:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.
§ 1o A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência nem autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese do § 3o.

§ 2o Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, definir os poderes do amicus curiae.

§ 3o O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas.
Dessa forma, ainda que o novo ordenamento jurídico processual civil admita a pessoa natural como amicus curiae, estabelece o requisito da representatividade adequada. A representatividade deve ser entendida como uma qualidade do sujeito aquilatada pela capacidade de defender de forma eficiente os interesses em discussão, ou seja, aquela pessoa – física ou jurídica – que tenha o potencial de aportar elementos úteis para a solução do processo.
Nesse sentido é a lição de Cassio Sarpinella Bueno: 

o amicus curiae é um especial terceiro interessado que, por ato volitivo próprio ou por provocação judicial, intervém em processo pendente com a finalidade de trazer a baila o enriquecimento da discussão para as mais diversas questões jurídicas, com vistas a trazer para o ambiente judiciário valores dispersos na sociedade civil e do próprio Estado, legitimando e pluralizando a decisão judicial.

Deste modo a figura do amicus curiae não se presta a qualquer interessado no resultado da demanda.

No caso dos autos, ainda que as requerentes possam vir a ter interesse no resultado da ação, tendo em vista que a decisão favorável ou não da presente ação poderá influenciar sua relação jurídica com o Município, não vislumbro, in casu, que possuam a representatividade adequada.

Isso porque, da análise de suas petições (fls. 101-119 e 145-163), depreende-se que, não obstante possuam interesse jurídico na presente ADI, não demonstraram a potencialidade de trazer enriquecimento à questão jurídica sub judice, ou seja, não restou evidenciado a qualidade necessária a trazer elementos úteis à solução do processo, não configurando, assim, o requisito da representatividade adequada.
Diante do exposto, indefiro o ingresso no feito, como amicus curiae de Marize Terezinha Shweiger e Nicia Maria de Lima.

Dê-se vista ao Procurador-Geral de Justiça, após voltem conclusos para julgamento.
Intimem-se.

Dil. Legais.

Porto Alegre, 09 de março de 2016.

Des.ª Ana Paula Dalbosco,

Relatora.
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